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Resumo
Ao mesmo tempo em que são amplamente reconhecidos na literatura os benefícios da participac¸ão social para a qualificac¸ão das ac¸ões públicas,
falta sistematizac¸ão dos desafios a ela associados e de opc¸ões práticas para sua superac¸ão. Nesse contexto, o artigo tem como objetivo contribuir
para a caracterizac¸ão do estado da arte sobre o tema da participac¸ão social relacionada aos servic¸os públicos. Para tanto, foi analisado um portfólio
de 56 artigos resultante de revisão sistemática da literatura com foco na produc¸ão científica nacional e internacional de 2005 a 2015. Compõem
o trabalho uma análise bibliométrica e a categorizac¸ão dos resultados obtidos, com foco nos benefícios da participac¸ão social, nos principais
desafios e nas recomendac¸ões para enfrentá-los. A bibliometria indica os principais periódicos, autores e subtemas associados à participac¸ão social
nos servic¸os públicos. As conclusões da análise qualitativa sugerem que, além das demais recomendac¸ões encontradas na literatura, os próprios
benefícios gerados pelo processo participativo podem ser usados como insumo para soluc¸ões que mitiguem os desafios associados à participac¸ão
social. A matriz de síntese resultante da análise, além de sistematizar informac¸ões para caracterizar o estado da arte no campo, pode orientar e
incentivar gestores em iniciativas de implantac¸ão.
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Abstract
Even though the benefits of social participation for the qualification of public actions are widely renowned by the literature, there is a lack of
systematization of the challenges associated to it and of practical alternatives for its overcoming. On this context, the article aims to contribute
with the description of the state of the art on the subject of social participation related to public services. Therefore, 56 articles resulting from
the literature systematic review with focus on the national and international scientific production from 2005 to 2015 were analyzed. The paper is
composed by a bibliometric analysis and description of obtained data, with a focus on the benefits of social participation, main challenges and
recommendations to face them. The bibliometrics points to the main journals, authors and subthemes related to the social participation on public
services. The conclusions of the qualitative analysis suggest that in addition to the other recommendations found on the literature, the benefits
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created by the participative process can themselves be used as an input to solutions that soothe the challenges associated to social participation. The
synthesis matrix which resulted from the analysis can both systematize the information to describe the state of the art and orientate and encourage
managers with implementation initiatives.
© 2017 Departamento de Administrac¸a˜o, Faculdade de Economia, Administrac¸a˜o e Contabilidade da Universidade de Sa˜o Paulo – FEA/USP.
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Introduc¸ão
A Constituic¸ão federal de 1988, ao prever diversos instru-
mentos de interlocuc¸ão entre Estado e sociedade, veio coroar
um processo de intensificac¸ão da participac¸ão social que ocorria
desde os anos 1970, período de surgimento dos novos movi-
mentos sociais no Brasil (Rocha, 2008). Além de promover a
conscientizac¸ão dos cidadãos e a educac¸ão para a cidadania, a
participac¸ão social nas decisões públicas tem sido apontada por
estudiosos como o caminho para fazer frente à complexidade
dos problemas públicos e às crescentes demandas, ao conferir
maior qualidade e legitimidade à tomada de decisão (Edelenbos,
Van Schie & Gerrits, 2010; Lawton & Macaulay, 2014).
Na mesma linha, os estudos de Neshkova e Guo (2012)
apontam que a incorporac¸ão de valores democráticos a esse
processo pode impactar na eficácia e efetividade dos servic¸os
públicos, porque, mesmo com todo o conhecimento técnico, a
visão isolada dos agentes públicos não consegue ter o alcance
integral das necessidades dos cidadãos e das soluc¸ões ade-
quadas. A premência por servic¸os públicos de qualidade e as
limitac¸ões orc¸amentárias exigem opc¸ões que permitam fazer
mais e melhor com os mesmos – ou menos – recursos. Para que
isso ocorra, modelos administrativos como a Nova Governanc¸a
Pública indicam o uso de novas práticas, compreendem arenas
de colaborac¸ão, aprendizagem mútua e negociac¸ão de consen-
sos, como uma forma de gerar as necessárias inovac¸ões (Ansell
& Torfing, 2014).
Porém, a institucionalizac¸ão dos espac¸os participativos não é
capaz, por si só, de alcanc¸ar os potenciais benefícios advin-
dos da participac¸ão social; mesmo a incorporac¸ão ao texto
constitucional não garante a essas instâncias um efetivo com-
partilhamento de poder entre o Estado e a sociedade (Zani,
2012). Considerando o modelo burocrático ainda preponderante
na administrac¸ão pública e os impactos que a orientac¸ão conser-
vadora da burocracia exerce sobre a capacidade de inovac¸ão das
organizac¸ões (Thompson, 1965), ainda são muitos os desafios
para que a inserc¸ão da participac¸ão social às práticas de gestão
seja qualificada e inclusiva.
A compreensão das necessidades e expectativas dos usuá-
rios pressupõe a interac¸ão dos gestores com os diversos atores
envolvidos, o que requer uma mudanc¸a de postura dos agen-
tes públicos e das técnicas usadas para o desenho dos servic¸os
(Santos & Hoffmann, 2015). Para tanto, esses agentes – em geral
formados em ambiente burocrático – precisam de estratégias e
habilidades até então estranhas à administrac¸ão pública e as difi-
culdades vislumbradas podem levar à inércia ou a processos pro
forma, apenas para satisfazer as exigências legais.
Assim, a participac¸ão da sociedade nas ac¸ões públicas
ainda enfrenta resistências, principalmente por representar uma
mudanc¸a de paradigma, com todas as suas implicac¸ões. Por
outro lado, ela é um caminho que merece ser estudado e aprimo-
rado, tanto por seus benefícios intrínsecos como por contribuir
para a melhoria da governanc¸a e dos servic¸os públicos. Nesse
sentido, considera-se oportuno identificar, além dos benefícios,
os principais desafios e recomendac¸ões apontados na literatura
como forma de sistematizar conhecimento para amparar avanc¸os
consistentes na implantac¸ão de iniciativas. A compreensão ade-
quada das facetas associadas a esse tema pode ser influenciada
por controvérsias associadas à própria definic¸ão de participac¸ão
social, que vai de uma compreensão adstrita a um conceito legal,
pautado no exercício de direitos e deveres definidos em normas,
até o envolvimento ativo em questões substantivas do governo e
da comunidade (Roberts, 2004).
Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo con-
tribuir para a caracterizac¸ão do estado da arte sobre o tema
da participac¸ão social relacionada aos servic¸os públicos. Para
tanto, foi analisada a produc¸ão científica nacional e internaci-
onal levantada a partir de revisão sistemática da literatura. O
panorama construído apresenta a análise bibliométrica e uma
categorizac¸ão dos resultados obtidos, com foco nos benefícios da
participac¸ão social, nos principais desafios e nas recomendac¸ões
para enfrentá-los.
O trabalho foi organizado em quatro sec¸ões, além desta
introduc¸ão: inicialmente apresenta-se o referencial teórico; na
sequência, a metodologia adotada na conduc¸ão do estudo; a
seguir, são descritos e analisados os resultados; por fim, são
apresentadas as conclusões.
Participac¸ão social nos servic¸os públicos
O jurista Cretella Júnior (1980) define servic¸os públicos
como “toda atividade que o Estado exerce, direta ou indire-
tamente, para a satisfac¸ão das necessidades públicas mediante
procedimento típico do direito público”. Embora muitas vezes
seja usada de forma demasiadamente ampla, abarque todas as
ac¸ões feitas pela administrac¸ão pública, essa expressão, em
essência, está relacionada à atividade prestacional, na qual o
Estado proporciona algo necessário à vida coletiva, como trans-
porte urbano, água, energia elétrica e iluminac¸ão pública. Ainda,
podem ser assim denominados os demais servic¸os quando,
mesmo permitidos aos particulares, são assumidos pelo poder
público, como ocorre com o ensino (Medauar, 2015).
Determinados servic¸os públicos são indelegáveis em razão
de sua natureza e devem ser prestados diretamente pelo Estado,
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através de seus órgãos ou agentes, tais como os servic¸os de defesa
nacional, seguranc¸a interna, fiscalizac¸ão de atividades e servic¸os
assistenciais (Carvalho Filho, 2015). Quanto aos demais, apesar
de a titularidade continuar com a administrac¸ão pública, podem
ter sua execuc¸ão feita diretamente pelos órgãos públicos ou
delegada sob regime especial de direito público, por meio de con-
cessão ou permissão, nos termos do artigo 175 da Constituic¸ão
federal.
De qualquer forma, é dever do Estado garantir a prestac¸ão
do servic¸o público adequado que, de acordo com o §1◦ do
artigo 6◦ da Lei 8.987/95, é aquele “que satisfaz as condic¸ões
de regularidade, continuidade, eficiência, seguranc¸a, atualidade,
generalidade, cortesia na sua prestac¸ão e modicidade das tari-
fas”. Essas características, que chegam a ser consideradas por
parte da doutrina jurídica como princípios do servic¸o público
(Marinela, 2006), são fundamentais à sua prestac¸ão e o cumpri-
mento pelos delegatários deve ser objeto de acompanhamento
permanente pelo Estado, a partir de critérios, indicadores, fórmu-
las e parâmetros definidores da qualidade do servic¸o definidos
em contrato, normas regulamentadoras e legislac¸ão pertinente.
Tendo em vista que a titularidade dos servic¸os é intrínseca
ao poder público, cabe a esse definir previamente as condic¸ões
necessárias para que atendam de forma satisfatória as necessi-
dades coletivas, até regulamentar as atividades e, quando for o
caso de delegac¸ão, se fazer atuante desde o início da vigência
contratual para que a execuc¸ão ocorra em conformidade com as
obrigac¸ões estabelecidas. Contudo, para isso é imprescindível
identificar, entender e satisfazer as necessidades dos cidadãos
que usam ou podem vir a usar esse servic¸o, bem como daqueles
atores que de alguma forma têm interesse no tema. Igualmente, a
sociedade tem um relevante papel a desempenhar na fiscalizac¸ão
e no controle da execuc¸ão dos servic¸os e efetividade dos contra-
tos. Dessa forma, a colaborac¸ão da sociedade pode se dar desde
o planejamento dos servic¸os públicos até a fiscalizac¸ão de sua
execuc¸ão.
As pesquisas na área demonstram a complexidade e as difi-
culdades de definic¸ão da participac¸ão social, que pode ser vista
de diferentes prismas; enquanto para alguns está adstrita a um
conceito legal, pautado no exercício de direitos e deveres defi-
nidos em normas, para outros significa o envolvimento ativo em
questões substantivas do governo e da comunidade. De acordo
com o segundo enfoque, é o processo pelo qual os membros
da sociedade compartilham poder com os servidores públicos
na tomada de decisões e feitura de ac¸ões de interesse coletivo
(Roberts, 2008). Para Fung (2006), a participac¸ão dos cidadãos
serve a três valores democráticos particularmente importantes:
legitimidade, justic¸a e eficiência da ac¸ão pública. De acordo com
o autor, a participac¸ão direta pode avanc¸ar na soluc¸ão de pro-
blemas e atender aos propósitos coletivos. Ao contrário de que
usualmente se imagina, não é uma opc¸ão à democracia represen-
tativa, mas vem complementá-la para alcanc¸ar resultados mais
qualificados nas tomadas de decisão.
No Brasil, a busca pela democratizac¸ão levou a uma estraté-
gia de institucionalizac¸ão dos espac¸os de participac¸ão (Ferrarezi
& Oliveira, 2013). A Constituic¸ão federal, já em seu artigo
inaugural, define o país como um Estado democrático de direito,
no qual todo poder emana do povo, que o exerce por meio de
representantes eleitos ou diretamente. Tanto essa referência
explícita quanto os princípios da administrac¸ão pública como as
normas democráticas que permeiam todo o texto constitucional
permitem afirmar que o ordenamento jurídico pátrio impõe
uma forma de organizac¸ão do Estado voltada à plena feitura da
democracia participativa (Perez, 2004).
De forma exemplificativa, encontram-se inseridas na Lei
Maior a previsão da cooperac¸ão das associac¸ões representati-
vas no planejamento municipal (art. 29, XII); a participac¸ão do
usuário na administrac¸ão pública direta e indireta, na forma da
lei (art. 37, §3◦); a participac¸ão social e a gestão democrática
na seguridade social, nas ac¸ões e servic¸os públicos de saúde e
de assistência social (art. 194, art. 198, III e art. 204, II); e a
gestão democrática do ensino e da cultura (art. 206, VI e art.
216-A, X). A legislac¸ão ordinária, por sua vez, contempla ins-
trumentos como a audiência pública (art. 29 da Lei 8.666/93
e art. 11, IV da Lei 11.445/2007); a fiscalizac¸ão das conces-
sões e permissões em cooperac¸ão com o poder concedente (arts.
3◦, 7◦ e 29, XII, e 30, parágrafo único, da Lei 8.987/95); e a
participac¸ão democrática na política de mobilidade urbana (art.
15 da Lei 12.587/2012).
Considerando que a criac¸ão de institutos de participac¸ão
cidadã é matéria afeta à organizac¸ão da administrac¸ão pública,
tanto a União como os estados, municípios e Distrito Federal são
competentes para legislar sobre o tema nas respectivas esferas, o
que dificulta ou até torna impossível a descric¸ão de sua totalidade
(Perez, 2004). Ainda, somam-se aos mecanismos legais outras
formas de interac¸ão, tais como as reuniões comunitárias ou com
grupos específicos, oficinas de trabalho e fóruns de discussão,
ou opc¸ões inovadoras, com o uso das tecnologias de informac¸ão
e comunicac¸ão (TICs), que contribuem para que a administrac¸ão
pública amplie consideravelmente o acesso à participac¸ão e ao
controle social, e estratégias que usam processos colaborativos
e criatividade para resoluc¸ão dos problemas públicos (Ansell &
Torfing, 2014). Esse contexto inaugura novos referenciais para o
relacionamento Estado-sociedade, o primeiro perde a condic¸ão
de protagonista em nome de um projeto que busca ampliar a
participac¸ão dos atores sociais na agenda política (Paes de Paula,
2005).
O papel dos cidadãos e dos administradores na sociedade
democrática varia conforme o contexto e as circunstâncias his-
tóricas, bem como de acordo com o modelo de administrac¸ão
adotado. Um dos possíveis modelos de participac¸ão social inclui
a coproduc¸ão, na qual os administradores são responsáveis por
facilitar a prestac¸ão conjunta de design de servic¸o e entrega
com os cidadãos (Roberts, 2008). Embora as primeiras propos-
tas de estudo da coproduc¸ão estivessem focadas na eficiência
e diminuic¸ão do custo dos servic¸os, cada vez mais o tema tem
sido estudado sob a perspectiva da participac¸ão do cidadão na
administrac¸ão pública (Salm & Menegasso, 2010).
Para Salm, Menegasso e de Ribeiro (2008), coproduc¸ão
pode ser definida como “a participac¸ão ativa e direta do cidadão
nos processos de elaborac¸ão, desenho, implantac¸ão e avaliac¸ão
das políticas públicas voltadas ao interesse público e, em última
instância, à construc¸ão do bem comum”. Assim, a coproduc¸ão
permite a redefinic¸ão dos problemas e da forma como são abor-
dados, a partir do conhecimento e da experiência acumulados
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por aqueles que usam o servic¸o, Nesse cenário, os agentes
públicos envolvidos passam a ter o papel de facilitadores do
processo colaborativo, que busca novas formas de trabalho a
partir da reflexão crítica sobre as práticas adotadas, nas quais
os participantes “aprendem fazendo” (Ryan, 2012).
Metodologia
A revisão sistemática é um método de investigac¸ão científica
usado para identificar todos os artigos potencialmente relevan-
tes, por meio de critérios explícitos e reproduzíveis, a partir dos
quais são avaliadas as caraterísticas dos estudos, sintetizados os
dados e interpretados os resultados (Cook, Mulrow & Haynes,
1997). Com o objetivo de conhecer a produc¸ão científica recente,
buscaram-se em periódicos nacionais e internacionais artigos
científicos sobre a participac¸ão social nos servic¸os públicos.
O processo de revisão sistemática feito seguiu as fases pro-
postas no modelo de Ferenhof e Fernandes (2016), quais sejam:
definic¸ão do protocolo de pesquisa; análise dos artigos selecio-
nados; e síntese dos resultados. Na primeira fase, foram definidos
como descritores de busca: “public service” ou “public admi-
nistration” e “citizen participation” ou “social participation”
ou “co-production”. Como delimitac¸ão temporal, foi usado o
período de janeiro de 2005 a agosto de 2015.
Inicialmente, foi feita pesquisa sistemática na EBSCO, onde
foram selecionadas as bases “Business Source Complete”,
“Information Science e Technology Abstracts”, “Public Admi-
nistration Abstracts”, “Academic Search Premier”, “Academic
Search Elite”, “Business Source Premier”, “Fonte Acadê-
mica” e “World Politic Review”. Como tipo de publicac¸ão,
selecionaram-se “revistas acadêmicas”, com texto completo e
referências. A pesquisa retornou 57 artigos, dos quais foram
excluídos sete por tratarem de assuntos que não têm relac¸ão
direta com a área da pesquisa.1
Em um segundo momento, com o objetivo de verificar a
produc¸ão nacional sobre os temas, a pesquisa foi reproduzida
na base de dados Scielo (Scientific Electronic Library Online),
base de dados eletrônica cooperativa de periódicos científicos,
voltada especialmente para a América Latina e o Caribe, e que
concentra diversas revistas científicas nacionais. A busca foi
feita em publicac¸ões brasileiras, com a mesma limitac¸ão tem-
poral e descritores aplicados na base EBSCO, resultou em seis
artigos, todos relacionados de forma direta ou indireta com o
tema da pesquisa.
Dessa forma, passou-se para a fase de análise com um
portfólio composto por 56 artigos. Nessa fase, inicialmente foi
feita uma análise bibliométrica, na qual se procurou identificar
os periódicos responsáveis pela maior parte de artigos no tema,
número de publicac¸ões por ano, local das publicac¸ões, autores
que mais publicaram, além da categorizac¸ão dos artigos por
subtema. Na sequência, fez-se uma análise qualitativa com
1 Publicac¸ões voltadas à antropologia, participac¸ão em atividades culturais,
democracia e cooperac¸ão transfronteiric¸a, participac¸ão na educac¸ão superior,
publicidade, condic¸ões de trabalho em região africana e inclusão das diferenc¸as
no ambiente de trabalho.
foco no conteúdo dos artigos, com o objetivo de categorizar
os benefícios da participac¸ão social, principais desafios a ela
intrínsecos e as recomendac¸ões para enfrentá-los.
Na fase final, adotou-se a matriz de síntese, ferramenta
sugerida por Ferenhof e Fernandes (2016), para sintetizar os
resultados da pesquisa e, dessa forma, facilitar a construc¸ão de
ilac¸ões sobre o tema em foco.
Análise dos resultados
Esta sec¸ão está organizada em duas partes. Primeiramente,
apresenta-se a análise bibliométrica dos artigos que compuse-
ram o portfólio. Na sequência, são identificados e consolidados
na forma de matriz de síntese os resultados da análise qualita-
tiva, com foco na categorizac¸ão dos benefícios, desafios e das
recomendac¸ões associadas ao campo da participac¸ão social.
Análise bibliométrica
De início, os 56 artigos selecionados – relacionados no apên-
dice deste trabalho – foram objeto de análise bibliométrica, com
a identificac¸ão dos periódicos responsáveis pela maior parte dos
artigos, número de publicac¸ões por ano, local das publicac¸ões,
autores que mais publicaram, além da categorizac¸ão dos artigos
por subtema.
Verificou-se que os periódicos da base EBSCO com mais tra-
balhos publicados foram a Public Administration Review, com
oito artigos; a Public Management Review, com sete artigos; o
Public Administration, com quatro artigos; o Public Adminis-
tration Quarterly, com quatro artigos; o Information Polity: The
International Journal of Government e Democracy in the Infor-
mation Age, com três artigos; o Australian Journal of Public
Administration, com dois artigos, e o Social Policy Administra-
tion, com dois artigos; os demais 20 periódicos publicaram um
artigo. Dos artigos obtidos junto à Scielo, três foram publica-
dos em Cadernos Ebape.BR, as demais três revistas tiveram um
artigo publicado (fig. 1).
Quanto à classificac¸ão dos periódicos internacionais que
publicaram os artigos, constata-se que 14 são classificados como
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Fonte: elaborada pelas autoras (2016).
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Fonte: elaborada pelas autoras (2016).
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Figura 4. Local das publicac¸ões.
Fonte: elaborado pelas autoras (2016).
Q1, quatro como Q2 e cinco como Q3, três não foram encontra-
dos na listagem do SJR (fig. 2).
Foram omitidos do gráfico 3 os periódicos da Scielo que têm
classificac¸ão diferenciada (Qualis): Revista de Administrac¸ão
Eletrônica [ERA] (A2), Cadernos Ebape.BR (B1), Ciência e
Saúde Coletiva (B1) e Sociedade e Natureza (B1).
No que tange ao número de publicac¸ões por ano no período
pesquisado, é possível constatar que, embora haja oscilac¸ões, a
produc¸ão nesse campo tem se mostrado regular, com uma média
de cinco a seis artigos/ano (fig. 3).
O Reino Unido destaca-se entre os locais das publicac¸ões,
com 26 artigos publicados, seguido dos Estados Unidos, com
19, e da Holanda, com quatro. Salienta-se que na revisão feita
o Brasil consta em terceiro lugar, com seis artigos, devido à
pesquisa específica em publicac¸ões nacionais na base Scielo, o
que o não significa que a produc¸ão do país tenha se destacado
em meio ao cenário internacional (fig. 4).
De 94 autores que subscreveram os artigos analisados, os que
mais publicaram foram Victor Pestoff, com quatro artigos, Taco
2 Disponível em http://www.scimagojr.com/, acesso em 7 de setembro de
2015.
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Figura 5. Quantidade de artigos por autor.
Fonte: Elaborada pelas autoras (2016).
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Fonte: elaborada pelas autoras (2016).
Brandsen e Stephen P. Osborne, cada um com dois. Todos os
demais autores participam da selec¸ão com um artigo (fig. 5).
As publicac¸ões enfocaram aspectos variados dos temas pes-
quisados, os mais recorrentes foram coproduc¸ão, com 12 artigos;
e-democracia, com 10; tomada de decisão e estratégias e técni-
cas de participac¸ão, ambos com sete; participac¸ão em decisões
orc¸amentárias, com quatro; accountability e governanc¸a e exclu-
são social com três cada; e redes e complexidades e obstáculos,
com dois por subtema. Os demais seis artigos trataram de
formac¸ão de trabalhadores; gerencialismo e gestão social; fato-
res culturais; foco no atendimento ao cliente; participac¸ão
eleitoral e antropologia da participac¸ão (fig. 6).
Concluída a revisão sistemática, todos os artigos selecionados
foram relacionados no apêndice, onde estão indicados ano e
título da publicac¸ão, periódico e autor.
Participac¸ão social: benefícios, desafios e recomendac¸ões
Considerando os objetivos que nortearam o desenvolvimento
do estudo, buscou-se, dentre os artigos selecionados, aqueles que
trataram dos benefícios da participac¸ão social, quais os princi-
pais desafios e as recomendac¸ões para enfrentá-los. As sec¸ões
seguintes apresentam os achados por categoria e sistematizam-
-nos na forma de matriz de síntese.
Benefícios
A importância da participac¸ão social tem sido reconhecida
por estudiosos e governantes, a partir da conscientizac¸ão de que a
democracia representativa não consegue atender adequadamente
às demandas da sociedade (Tenório, 2012). Essa afirmac¸ão é
corroborada pela análise feita, que evidencia a necessidade de
novas formas de capazes de enfrentar situac¸ões complexas, com
o envolvimento do cidadão na resoluc¸ão dos problemas públicos
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Macaulay, 2014   
• Confere maior legitimidade às decisões 
públicas 
Gustaffson e Driver, 2005; Karkin e Çalhan, 2012; Lawton e 
Macaulay, 2014 
• Melhora a qualidade da tomada de decisão, a  
partir do conhecimento e experiência dos cidadãos 
Gustafsson e Driver, 2005; Musso et al., 2011; Eriksson, 2012; 
Pozzebon e Mailhot, 2012; Lawton e Macaulay, 2014; Neshkova, 
2014  
• Traz maior eficácia, agilidade e economia às 
ações públicas 
Kloby, 2009; Aiyar, 2010; Halachmi e Holzer, 2010; Neshkova, 
2014 
• Contribui para a transparência e novas formas 
de accountability 
Gustafsson e Driver, 2005; Simmons e Birchall, 2005; Kloby, 
2009; Aiyar, 2010; Halachmi e Holzer, 2010; Eriksson, 2012
• Gera aprendizado e habilita as pessoas para 
exercerem sua cidadania 
Gustafsson e Driver, 2005; Meek, 2008; Schooley, 2008; Musso 
et al., 2011; Eriksson, 2012; Pozzebon e Mailhot, 2012; Lawton e 
Macaulay, 2014; Neshkova, 2014 
• Propicia soluções inovadoras e novas formas 
de entrega dos serviços públicos Osborne e Strokosh, 2013; Neshkova, 2014 
Benefícios da participação social Autores 
• Possibilita novas formas de governança,  
capazes de enfrentar situações complexas  Medaglia, 2007; Pozzebon e Mailhot (2012) 
• Auxilia a restabelecer os laços de confiança  
entre governo e cidadãos 
Simmons e Birchall, 2005; Booher e Innes, 2005; Meek, 2008; 
Kloby, 2009; Halachmi e Holzer, 2010; Kluvers e Pillay, 2009; 
Musso et al, 2011; Yang e Pandey, 2011; Eriksson, 2012; De 
Mattia e Zapellini, 2014; Karkin e Çalhan, 2012; Lawton e 
Figura 7. Benefícios da participac¸ão social.
Fonte: elaborada pelas autoras (2016).
(Medaglia, 2007; Pozzebon & Mailhot, 2012) e aponta para uma
gama de benefícios decorrentes (fig. 7).
Kluvers e Pillay (2009) apontam que o interesse por um
modelo mais participativo de tomada de decisão é resultado
da crescente falta de confianc¸a nas instituic¸ões democráticas.
Nesse aspecto, a participac¸ão social pode ser a resposta para
restabelecer os lac¸os entre cidadãos e governo, ao conferir
maior credibilidade às ac¸ões públicas (Booher & Innes, 2005;
De Mattia & Zappellini, 2014; Eriksson, 2012; Halachmi &
Holzer, 2010; Karkin & C¸alhan, 2012; Kloby, 2009; Kluvers &
Pillay, 2009; Lawton & Macaulay, 2014; Meek, 2008; Musso,
Weare, Bryer & Cooper, 2011; Simmons & Birchall, 2005; Yang
& Pandey, 2011). Da mesma forma, a literatura indica que a
ampliac¸ão da participac¸ão cidadã confere maior legitimidade às
decisões (Gustafsson & Driver, 2005; Karkin & C¸alhan, 2012;
Lawton & Macaulay, 2014), desde que feita de forma genuina-
mente colaborativa e não se preste à cooptac¸ão dos participantes
com técnicas manipuladoras para obter apoio a decisões já toma-
das (Boin et al., 2011; Schooley, 2008) ou à captura do Estado
pelas elites, dadas a assimetria de poder e a exclusão social
(Aiyar, 2010).
Também é indicada como benefício do engajamento dos cida-
dãos a melhoria na qualidade da tomada de decisões (Lawton &
Macaulay, 2014), que passa a representar a vontade dos contri-
buintes e traz maior eficiência e economia às ac¸ões públicas
(Halachmi & Holzer, 2010; Kloby, 2009; Neshkova, 2014).
Nesse sentido, Aiyar (2010) destaca o impulso que a participac¸ão
pode trazer ao desempenho do estado, torna-o mais ágil e res-
ponsável; o diálogo e a articulac¸ão entre Estado e cidadãos
asseguram que as demandas locais sejam ouvidas, ao mesmo
tempo em que possibilita o retorno sobre a eficácia das decisões
tomadas.
O desejo das autoridades públicas de melhorar o desem-
penho dos servic¸os e de promover a participac¸ão social deve
necessariamente estar acompanhado de novas formas de accoun-
tability e da preocupac¸ão com a legitimidade das decisões
(Simmons & Birchall, 2005). Assim, a participac¸ão social é uma
oportunidade de levar as informac¸ões aos cidadãos, contribuir
para a transparência e accountability (Aiyar, 2010; Eriksson,
2012; Gustafsson & Driver, 2005; Halachmi & Holzer, 2010;
Kloby, 2009; Simmons & Birchall, 2005). Todavia, como suge-
rido por alguns estudiosos, a accountability é mais do que
uma prestac¸ão de contas e deve ser alcanc¸ada por meio da
participac¸ão dos cidadãos na tomada de decisão e na avaliac¸ão
da prestac¸ão dos servic¸os (Kloby, 2009).
O aprendizado gerado no processo de participac¸ão habilita os
participantes a exercerem a cidadania de forma efetiva, permite
que contribuam com seu conhecimento e experiência para atin-
gir as melhores soluc¸ões (Eriksson, 2012; Gustafsson & Driver,
2005; Lawton & Macaulay, 2014; Meek, 2008; Musso et al.,
2011; Neshkova, 2014; Pozzebon & Mailhot, 2012; Schooley,
2008). Os cidadãos até podem oferecer soluc¸ões inovadoras para
os problemas coletivos, tendo em vista que não estão restritos
ao modelo tradicional de tomada de decisões geralmente ado-
tado pela administrac¸ão pública (Neshkova, 2014), bem como
propor novas formas de entrega dos servic¸os públicos (Osborne
& Strokosch, 2013).
Desaﬁos
Não obstante a vantajosidade apontada na literatura, a
participac¸ão social tem seus críticos. Os artigos identificados na
revisão sistemática são unânimes quanto aos benefícios advin-
dos do engajamento do cidadão; contudo, relacionam aspectos
negativos apontados em outros estudos, tais como: o risco da
perda de controle do processo e dominac¸ão por grupos de inte-
resse (Neshkova, 2014); os cidadãos não querem argumentar, e
sim impor seus interesses (Oberg, 2014); dificuldade de alcanc¸ar
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Desafios da participação social Autores 
• Risco da perda de controle do processo e 
dominação por grupos de interesse Neshkova, 2014 
• Cidadãos querendo impor seus interesses e 
dificuldade de apresentar demandas de forma 
construtiva e alcançar consenso 
Musso et al., 2011; Osborne e Strokosh, 2013; Oberg, 2014 
• Dificuldades de inclusão social e 
representatividade 
Van Tatenhove, Edelenbos, & Klok, 2010; Musso et al., 2011;
Yang e Pandey, 2011;  Clark, Brudney & Jang, 2013
• Pouco interesse dos cidadãos e usuários dos 
serviços, demora e custos que envolvem o 
processo de coprodução 
Simmons e Birchall, 2005; Handley, 2010; Osborne e Strokosh, 
2013 
• Falta de perícia e tempo para a população 
tomar boas decisões Eriksson, 2012 
• Resistência da burocracia em abrir-se para a 
sociedade e abdicar da tomada de decisão por 
especialistas  
Handley, 2010; Meek, 2008; Halachmi e Holzer, 2010; Yang e 
Pandey, 2011; Neshkova, 2014 
• Vulnerabilidade ao poder político, pelo impacto 
na distribuição de poder  
Pacheco, Da Silva e Nogueira, 2007; Van Tatenhov, Edelenbos e 
Klok, 2010; Musso et al., 2011
Figura 8. Desafios da participac¸ão social.
Fonte: elaborada pelas autoras (2016).
consenso, pouco interesse dos usuários de servic¸os e a demora
e custos que envolvem o processo de coproduc¸ão (Osborne &
Strokosch, 2013); falta de perícia e tempo para a populac¸ão
tomar boas decisões (Eriksson, 2012); muitos indivíduos são
incapazes de apresentar demandas de forma construtiva, pro-
movem a alienac¸ão e o conflito (Musso et al., 2011).
Mesmo os defensores da participac¸ão social reconhecem os
desafios inerentes à prática, identificados na análise qualitativa
(fig. 8). Em especial, a burocracia ainda resiste em abrir-se para
a sociedade e quer peritos na tomada de decisão (Halachmi &
Holzer, 2010; Handley & Howell Moroney, 2010; Meek, 2008;
Neshkova, 2014; Yang & Pandey, 2011). Segundo Neshkova
(2014), a administrac¸ão pública tem abrac¸ado por muito tempo
os valores burocráticos, que enfatizam o conhecimento especi-
alizado e as habilidades técnicas, inerentes à burocracia ideal
descrita por Max Weber, como meio de alcanc¸ar a eficiência.
Aliadas a isso, a pouca flexibilidade e vontade de mudar cola-
bora para que as estruturas burocráticas sejam um dos principais
obstáculos para que a participac¸ão social seja efetiva (Yang &
Pandey, 2011).
De acordo com as pesquisas de Yang e Pandey (2011),
quanto menos representativa a participac¸ão, menos provável
que ocorram mudanc¸as na tomada de decisão do governo.
Dessa forma, devem ser enfrentadas as dificuldades de inclu-
são (Clark, Brudney & Jang, 2013; Van Tatenhove, Edelenbos
& Klok, 2010; Yang & Pandey, 2011) e de representatividade
(Musso et al., 2011; Yang & Pandey, 2011), além da pouca
motivac¸ão à participac¸ão por parte dos cidadãos (Handley &
Howell Moroney, 2010; Simmons & Birchall, 2005). Mesmo
opc¸ões que tenham o intuito de ampliar a participac¸ão e com-
bater essa situac¸ão podem levar à linkgrupos, como os idosos e
pessoas de baixa renda ou escolaridade (Clark, Brudney & Jang,
2013).
Aliado a isso, o processo pode se mostrar vulnerável ao poder
político (Musso et al., 2011), eis que representa considerável
impacto na distribuic¸ão de poder (Pacheco, Da Silva & Nogueira,
2007; Van Tatenhove et al., 2010). Ocorre que nesse comparti-
lhamento deve-se reduzir o poder de um em benefício do outro,
ou seja, transfere-se parte do poder do Estado para a sociedade
(Pacheco et al., 2007), o que somente é possível com o real
comprometimento dos governantes com a participac¸ão social.
Recomendac¸ões
Muitas vezes, os próprios benefícios decorrentes da
participac¸ão social podem ser usados para mitigar os desa-
fios enfrentados. Isso ocorre, por exemplo, com o aprendizado
gerado pelo processo participativo, que facilita a interac¸ão e a
construc¸ão de consensos, bem como torna o cidadão habilitado
para a participac¸ão e com a maior qualificac¸ão e legitimidade da
tomada de decisão que, com o potencial de prevenir dificuldades
na implantac¸ão dos servic¸os, compensa o maior tempo dispen-
dido. Da mesma forma, a mobilizac¸ão de recursos e eventuais
custos necessários para organizar e oferecer os espac¸os partici-
pativos pode ser contrabalanc¸ada com soluc¸ões mais efetivas e
econômicas para os problemas públicos.
Se a participac¸ão social tem sido reconhecida por acadêmicos
e profissionais como necessária à boa governanc¸a, os gestores
e servidores públicos têm um papel relevante para o sucesso
das iniciativas e, nesse sentido, é necessária uma mudanc¸a cul-
tural (Musso et al., 2011). Como indicam Simmons e Birchall
(2005) em seus estudos, para formar a cadeia de participac¸ão é
necessária uma combinac¸ão de fatores: motivac¸ão (causada por
benefícios individuais ou coletivos), recursos (tais como tempo,
dinheiro, habilidades e confianc¸a), capacidade de mobilizac¸ão
(recrutamento ativo) e dinâmica da participac¸ão (a forma como o
processo é conduzido pelos agentes públicos). Frente a esse con-
texto, o comportamento dos líderes é essencial para o processo
participativo (Musso et al., 2011; Yang & Pandey, 2011).
De modo geral, presenc¸a de líderes transformadores e pro-
pensos a abrac¸ar um novo paradigma é oportuna e, associada
aos bons resultados da participac¸ão, auxilia na flexibilizac¸ão
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Recomendações para a participação social Autores 
• Promover a mudança cultural dos servidores Musso et al., 2011 
• Contar com lideranças transformadoras Musso et al., 2011; Yang e Pandey, 2011 
• Oferecer alternativas inovadoras para 
incentivar e manter o engajamento dos cidadãos 
Gerometta, Haussermann e Longo, 2005; Gustafsson e Driver, 
2005; Scholley, 2008 
• Adotar tecnologias de informação e 
comunicação para a criação de espaços de 
participação inovadores 
Mahrer e Krimmer, 2005; Lollar, 2006; Medaglia, 2007; Scholley, 
2008; Halachmi e  Holzer, 2010; Chun, 2012; Eriksson, 2012; 
Pozzebon e Malhiot, 2012; Karkin e Çalhan, 2012; Clark, Brudney 
e Jang, 2014; De Mattia e Zapellini, 2014 
• Buscar a articulação em rede Meek, 2008; Gonçalves, Branquinho e Felzenszwalb, 2011 Training 
• Utilizar os meios de comunicação Pozzebon e Malhiot, 2012 
• Firmar parcerias com a universidade Gonçalves, Branquinho e Felzenszwalb, 2011; Musso et al., 2011  
• Aplicar os instrumentos de participação social 
de forma contingencial  
Aiyar, 2010; Yang e Pandey, 2011 
Figura 9. Recomendac¸ões para a participac¸ão social.
Fonte: elaborada pelas autoras (2016).
das barreiras da burocracia e na adoc¸ão de normas mais demo-
cráticas, promove valores voltados à cidadania (Yang & Pandey,
2011). Cabe aos responsáveis pelo processo participativo adotar
condutas claras e informar seus resultados (Van Tatenhove et al.,
2010), além de adotar estratégias inovadoras para incentivar e
manter o engajamento dos cidadãos (Gerometta, Haussermann
& Longo, 2005; Gustafsson & Driver, 2005; Schooley, 2008).
Ao lado dos espac¸os tradicionais, como audiências públicas,
fóruns e conselhos, cresce o uso das tecnologias de informac¸ão
e comunicac¸ão (TICs), objeto de estudo em diversos artigos
analisados (Chun & Cho, 2012; Clark, Brudney & Jang, 2013;
Halachmi & Holzer, 2010; Karkin & C¸alhan, 2012; Lollar, 2006;
Mahrer & Krimmer, 2005; Medaglia, 2007; Schooley, 2008).
Mais do que possibilitar a ampliac¸ão da participac¸ão, a tecnolo-
gia apresenta-se como opc¸ão de inclusão social e de diminuic¸ão
dos custos da participac¸ão (Eriksson, 2012; Halachmi & Holzer,
2010).
A literatura selecionada traz ainda outras recomendac¸ões
para facilitar a participac¸ão social (Forester, 2006; Musso et al.,
2011), que são contingenciais e devem ser avaliadas e aplicadas
de acordo com as circunstâncias (Aiyar, 2010; Yang & Pandey,
2011). O uso de meios de comunicac¸ão (Pozzebon & Mailhot,
2012), as parcerias com a universidade (Gonc¸alves, Branquinho
& Felzenszwalb, 2011; Musso et al., 2011) e a articulac¸ão em
rede (Gonc¸alves et al., 2011; Meek, 2008) são algumas das
opc¸ões apontadas nos trabalhos analisados (fig. 9).
BENEFÍCIOS 
• Novas formas de 
governança  
• Soluções inovadoras 
para situações 
complexas 
• Geração de 
confiança entre 
governo-cidadão 
• Legitimidade das 
decisões públicas 
• Qualificação da 
tomada de decisão 
• Maior eficácia, 
agilidade e economia 
na ação pública 
• Novas formas de 
entrega do serviço 
público 
• Aprendizado e 
habilitação para a 
cidadania  
• Maior transparência e 
novas formas de 
accountability 
DESAFIOS 
•Equilíbrio de poder 
•  Inclusão social e 
representatividade 
•  Abertura e 
flexibilização da 
burocracia 
•  Perícia e tempo do 
cidadão para boas 
decisões 
•  Custo da co-
produção 
•  Pouco Interesse do 
cidadão 
•  Controle do processo 
e risco de dominação 
por grupos de 
interesse 
•  Dificuldades de 
consenso 
RECOMENDAÇÕES 
• Liderança 
transformadora 
• Mudança cultural 
• Uso das tic´s para a 
criação de espaços de 
participação 
• Adoção de 
alternativas inovadoras  
• Articulação em rede 
• Utilizar os meios de 
comunicação  
• Parcerias com 
universidades 
• Aplicação 
contingencial dos 
instrumentos de 
participação social 
Figura 10. Matriz de síntese.
Fonte: elaborada pelas autoras (2016).
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O resultado da análise qualitativa encontra-se demonstrado
na matriz síntese (fig. 10), que além de sistematizar informac¸ões
para caracterizar o estado da arte no campo, pode orientar e
incentivar gestores em iniciativas voltadas à implantac¸ão da
participac¸ão social.
Conclusões
A revisão sistemática dos estudos produzidos de 2005 a
2015 permitiu a caracterizac¸ão do estado da arte sobre o tema
da participac¸ão social nos servic¸os públicos. Inicialmente, os
resultados da análise bibliométrica mostraram os periódicos
responsáveis pela maior parte das publicac¸ões e a respectiva
classificac¸ão, o número de artigos publicados por ano, o local
das publicac¸ões, os autores que mais publicaram, além da
categorizac¸ão dos artigos por subtema, contribui para o plane-
jamento de futuras pesquisas.
Em especial, a identificac¸ão dos principais subtemas tratados
nos artigos, que abrangem coproduc¸ão, e-democracia, tomada
de decisão e estratégias e técnicas para maior engajamento dos
cidadãos, demonstra que a participac¸ão social tem sido vista
pela literatura em uma perspectiva avanc¸ada, que extrapola o
mero exercício de direitos e deveres. Há uma preocupac¸ão com
a efetiva interac¸ão entre Estado e sociedade, envolve o compar-
tilhamento das decisões e responsabilidades na conduc¸ão das
ac¸ões públicas. Ao mesmo tempo, parte dos autores dedica-se a
apontar formas para motivar as pessoas a participar e para facili-
tar esse processo de aproximac¸ão, tendo em vista as dificuldades
inerentes à adoc¸ão de um novo paradigma frente à burocracia
ainda predominante na administrac¸ão pública.
Da mesma forma, a análise e categorizac¸ão dos artigos,
com foco nos benefícios da participac¸ão social, nos principais
desafios e nas recomendac¸ões para enfrentá-los revela que os
estudos recentes têm enfatizado esse modelo como o caminho
para aperfeic¸oar a gestão pública, frente à complexidade dos
problemas coletivos. Muito embora existam desafios a serem
superados, a sistematizac¸ão dos inúmeros ganhos decorrentes
desse processo colaborativo incentiva que os administradores
públicos voltem seus esforc¸os para a ampliac¸ão e o aprimo-
ramento dos espac¸os de participac¸ão social, como forma de
qualificar a tomada de decisão e melhorar os servic¸os oferecidos
à comunidade.
Para que isso ocorra, o referencial teórico analisado permite
afirmar que os próprios benefícios relacionados podem ser faci-
litadores da participac¸ão social. A aprendizagem gerada e o
restabelecimento da confianc¸a entre agentes públicos e cidadãos
possibilitam o gradativo amadurecimento dos participantes e a
qualificac¸ão do processo participativo, enquanto soluc¸ões mais
econômicas e efetivas podem compensar o tempo e os recursos
aplicados. Além disso, são encontradas recomendac¸ões voltadas
à necessidade de mudanc¸a cultural e à importância das lideranc¸as
responsáveis por essa transformac¸ão, bem como opc¸ões que
favorecem a participac¸ão, tais como o uso das tecnologias de
informac¸ão e comunicac¸ão e outros métodos inovadores e as
parcerias com universidades e a articulac¸ão em rede.
Como limitac¸ão do estudo, aponta-se o fato de a análise estar
circunscrita aos artigos encontrados em duas bases de dados
– EBSCO e Scielo. Dessa forma, deixaram de ser considera-
das publicac¸ões oferecidas em outros espac¸os, bem como teses,
dissertac¸ões e livros sobre participac¸ão social nos servic¸os públi-
cos, que ficam como recomendac¸ão para futuras revisões de
literatura, possibilitam a ampliac¸ão do conhecimento sobre a
produc¸ão científica nessa área.
Por fim, apesar das variadas possibilidades de aprofunda-
mento de qualquer dos aspectos discutidos neste artigo, há
lacunas de estudo que merecem ser destacadas. Não obs-
tante a unanimidade dos autores reconhecer os benefícios da
participac¸ão social para a boa governanc¸a e a gama de instrumen-
tos participativos à disposic¸ão da administrac¸ão pública, pouco
tem se tratado da qualidade desses espac¸os. Essa abordagem se
faz relevante para auxiliar na mitigac¸ão das possíveis dificul-
dades e facilitar o atingimento dos resultados esperados; dessa
forma, subsidia os agentes públicos para o exercício do novo
papel que lhes foi reservado, de articuladores da aproximac¸ão
entre o governo e a sociedade, que requer habilidades até então
estranhas ao ambiente burocrático. Igualmente, constata-se que
ainda são incipientes os estudos empíricos sobre as diversas pos-
sibilidades de participac¸ão social nos servic¸os públicos, bem
como quanto aos seus impactos na eficácia e efetividade na
prestac¸ão desses servic¸os.
Conﬂitos de interesse
Os autores declaram não haver conflitos de interesse.
Apêndice. Material adicional
Pode consultar o material adicional para este artigo na sua ver-
são eletrónica disponível em doi:10.1016/j.rege.2017.03.008.
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